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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

1. Advogados públicos federais e retribuição por substituição de integrantes que não 
exercem funções previstas em lei 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Não cabe ao Poder Judiciário, sob o fundamento de isonomia, conceder 
retribuição por substituição a advogados públicos federais em hipóteses não 
previstas em lei. 

ADI 5.519/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
17.2.2023 (Info 1083) 

 

1.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais (Anafe) ajuizou a ADI 
5519 no STF contra dispositivo da Lei 8.112/1990  que concede retribuição pelo trabalho 
extraordinário resultante do acúmulo de atribuições apenas aos procuradores federais 
que substituem colegas que estejam investidos em cargo ou função de direção ou chefia 
e os que ocupam cargo de natureza especial, nos casos de impedimentos legais ou 
regulamentares do titular e na vacância do cargo. 

Segundo a entidade - que representa membros da AGU -, a previsão, constante 
do artigo 38, caput e parágrafos 1º e 2º da Lei 8.112/1990, beneficiaria apenas um seleto 
grupo de advogados públicos que acumulam atribuições, criando uma situação anti-
isonômica, desproporcional e permitindo o benefício da Administração Pública quanto 
ao trabalho extraordinário prestado pelos demais advogados públicos, sem que estes 
recebam a devida contraprestação pelo esforço profissional. 

 

1.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

1.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei 8.112/1990: “Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou chefia e os 
ocupantes de cargo de Natureza Especial terão substitutos indicados no regimento interno ou, no 
caso de omissão, previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) § 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função de direção ou chefia e os de 
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Natureza Especial, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e na 
vacância do cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o 
respectivo período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) § 2º O substituto fará jus à 
retribuição pelo exercício do cargo ou função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza 
Especial, nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias 
consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, que excederem o referido 
período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)” 
Lei 11.358/2006: “Art. 5º Além das parcelas de que tratam os arts. 2º, 3º e 4º desta Lei, não são 
devidas aos integrantes das Carreiras a que se refere o art. 1º desta Lei as seguintes espécies 
remuneratórias: (...) XI - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

 

1.2.2. Pode o Judiciário entrar na parada? 

 

R: Negativo! 

Por INEXISTIR norma constitucional que imponha o deferimento de retribuição 
financeira por substituição a advogados públicos federais que não exercem funções 
expressamente especificadas em lei, a concessão, ou não, de benefício dessa natureza 
configura juízo de DISCRICIONARIDADE do legislador ordinário, o que impede o Poder 
Judiciário de fazê-lo. 

A Lei 11.358/2006, ao fixar a remuneração devida aos advogados públicos 
federais, estabeleceu parâmetros suficientes para remunerar esse grupo profissional 
pelo exercício das atividades inerentes ao cargo efetivo que ocupam, e EXCLUIU o 
adicional pela prestação de serviço extraordinário. 

Nesse contexto, o deferimento da retribuição questionada configuraria 
verdadeiro aumento de vencimentos por parte do Poder Judiciário, em evidente 
afronta à Constituição Federal e à pacífica jurisprudência da Corte no sentido de vedar 
o aumento de vencimentos pelo Poder Judiciário com base no princípio da isonomia, na 
equiparação salarial e na extensão do alcance de vantagens pecuniárias previstas em 
norma infraconstitucional. Esse posicionamento, inclusive, foi consolidado com a edição 
do enunciado da Súmula Vinculante 37. 

 

1.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação. 

 

2. Poder normativo e instituição do Sistema Integrado de Transferência pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É legítima — desde que observados os respectivos limites de controle externo, a 
precedência das disposições legais (princípio da legalidade) e as prerrogativas 
próprias conferidas aos órgãos do Poder Executivo — a edição de atos normativos 
por tribunais de contas estaduais com o objetivo de regulamentar 
procedimentalmente o exercício de suas competências constitucionais. 

ADI 4.872/PR, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão Ministro 
Gilmar Mendes, julgamento finalizado em 15.2.2023 (Info 1083) 

 

2.1. Situação FÁTICA. 

 

Na ADI 4872, o governo do Paraná sustentava que vários dispositivos da 
Resolução 28/2011 do TCE-PR e da Instrução Normativa 61/2011 do TCE-PR usurparam 
a competência do Legislativo e do Executivo, ao tratar de atividades e procedimentos 
de órgãos administrativos deste Poder. Entre os pontos questionados estavam 
exigências de formalização, documentação e acompanhamento dos expedientes 
administrativos que, por força da legislação, devem ser observados para a transferência 
desses recursos. 

 

2.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

2.2.1. Os atos normativos encontram amparo na CF? 

 

R: Yeaph!!!! 

A inexistência de um poder normativo expressamente previsto na 
Constituição Federal serve como guia para a compreensão do papel que essa 
atribuição infraconstitucional dos tribunais de contas deve desempenhar, assim como 
o estabelecimento de seus limites. 

Na espécie, verificou-se que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná NÃO 
EXTRAPOLOU os limites de seu controle externo. As normas impugnadas — que, 
essencialmente, visam regulamentar as práticas de fiscalização e a prestação de contas 
de recursos públicos repassados a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio do 
Sistema Integrado de Transferências (SIT) — não inovaram no ordenamento jurídico. O 
conteúdo delas é meramente EXPLETIVO ou DECLARATÓRIO e, muitas das vezes, 
representa simples desenvolvimentos de dispositivos constantes em atos normativos 
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primários. Além disso, elas foram editadas em decorrência de exigências derivadas do 
próprio texto constitucional (CF/1988, art. 71, parágrafo único), cuja observância é 
OBRIGATÓRIA por parte dos estados-membros (CF/1988, art. 75). 

 

2.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu em parte da 
ação e, na parte conhecida, a julgou improcedente. 

 

DIREITO ELEITORAL 

 

3. Cláusula de desempenho individual e escolha de suplentes 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

A exceção à exigência de votação nominal mínima, prevista para a posse de 
suplentes, constante do art. 112, parágrafo único, do Código Eleitoral, não 
ofende a Constituição. 

ADI 6.657/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
17.2.2023 (Info 1083) 

 

3.1. Situação FÁTICA. 

 

Por meio da ADI 6657, o Partido Social Cristão (PSC) pede a declaração de 
inconstitucionalidade parcial do artigo 112, parágrafo único, do Código Eleitoral, com a 
redação conferida pela minirreforma eleitoral de 2015 (Lei 13.165/2015, artigo 4º). O 
dispositivo dispensa a necessidade de votação nominal mínima para a definição de 
suplentes de vereador e deputados estadual e federal. 

Na ação, o PSC alega que, ao permitir que suplentes sejam empossados nos 
cargos sem terem obtido votação nominal de 10% do quociente eleitoral, a regra viola 
a soberania popular e a representação proporcional adequada. Segundo o partido, a 
cláusula de barreira é uma exigência legal para que o candidato, mesmo que suplente e 
diplomado, seja apto a tomar posse, e que aqueles que não obtiveram votação mínima 
de 10% do quociente eleitoral ficam impedidos de serem empossados.  
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3.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

3.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Código Eleitoral: “Art. 108. Estarão eleitos, entre os candidatos registrados por um partido que 
tenham obtido votos em número igual ou superior a 10% (dez por cento) do quociente eleitoral, 
tantos quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da votação nominal que cada 
um tenha recebido. (Redação dada pela Lei nº14.211, de 2021) (...) Art.112. Considerar-se-ão 
suplentes da representação partidária: (...) Parágrafo único. Na definição dos suplentes da 
representação partidária, não há exigência de votação nominal mínima prevista pelo art. 108. 
(Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015).” 

 

3.2.2. A norma ofende a CF? 

 

R: Nooops!!!! 

É constitucional — por ausência de violação ao princípio democrático ou ao 
sistema proporcional das eleições para o Poder Legislativo — a inexigência de cláusula 
de desempenho individual para a definição de suplentes de vereador e de deputados 
federal e estadual. 

Cabe à legislação infraconstitucional estabelecer os detalhes das regras 
atinentes ao sistema eleitoral proporcional, não sendo possível extrair qualquer 
interpretação da Constituição Federal que condicione a posse dos suplentes de 
parlamentares à votação mínima de 10% do quociente eleitoral. 

A ponderação legislativa se mostra RAZOÁVEL e prestigia o sistema 
proporcional e os partidos políticos, pois assegura que o partido do titular mantenha a 
sua REPRESENTATIVIDADE, mesmo no caso de posse do suplente, além de preservar 
uma linha partidário-ideológica que seja harmoniosa entre a pessoa que assumirá o 
cargo legislativo e a que o deixou. 

 

3.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação para assentar a constitucionalidade do art. 112, parágrafo único, 
da Lei 4.737/1965 (Código Eleitoral), na redação dada pelo art. 4º da Lei 13.165/2015. 

 

DIREITO FINANEIRO 
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4. Plano de Auxílio aos estados e ao Distrito Federal: desistência e não ajuizamento 
de ações judiciais como condição para a concessão e manutenção dos benefícios 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional a exigência legal de renúncia expressa e irrevogável pelos 
Estados-membros ao direito em que se fundam ações judiciais que discutem 
dívida ou contrato objeto de renegociação com a União 

ADI 7.168/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
17.2.2023 (Info 1083) 

 

4.1. Situação FÁTICA. 

 

Por meio da ADI 7168, o Partido Republicano da Ordem Social (PROS) questiona 
no STF, alterações legais que preveem, como requisito para a adesão ao regime de 
recuperação fiscal (RRF), a desistência, pelos estados, de ações judiciais que discutam o 
pagamento da dívida da União.  

O dispositivo contestado é o artigo 1º, parágrafo 8º, da Lei Complementar (LC) 
156/2016, que prevê que a União, nos contratos de refinanciamento de dívidas 
celebrados com os estados e o Distrito Federal, poderá adotar prazo adicional de 240 
meses para o pagamento das dívidas refinanciadas somente se o estado desistir de 
eventual ação judicial que envolva dívida ou contratos renegociados. A legenda pede, 
também, a suspensão da eficácia de dispositivos das Leis Complementares 159/2017 e 
178/2021, que impuseram novos critérios e estabeleceram o Programa de 
Acompanhamento e Transparência Fiscal e o Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal em 
nova formatação. 

 

4.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

4.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

LC 156/2016: “Art. 1o  A União poderá adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas 
celebrados com os Estados e o Distrito Federal com base na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 
1997, e nos contratos de abertura de crédito firmados com os Estados ao amparo da Medida 
Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, mediante celebração de termo aditivo, o prazo 
adicional de até duzentos e quarenta meses para o pagamento das dívidas refinanciadas. (...) § 
8º A concessão do prazo adicional de até duzentos e quarenta meses de que trata o caput deste 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STF Nº 1083 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     9/17  

artigo e da redução extraordinária da prestação mensal de que trata o art. 3º depende da 
desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida ou o contrato ora 
renegociados, sendo causa de rescisão do termo aditivo a manutenção do litígio ou o ajuizamento 
de novas ações.” 

 

4.2.2. A exigência de renúncia encontra amparo constitucional? 

 

R: Yeaph!!!! 

É constitucional — por ausência de ofensa aos princípios da inafastabilidade da 
jurisdição e aos postulados da razoabilidade e da proporcionalidade — dispositivo legal 
que, nos contratos de refinanciamento das dívidas dos estados e do Distrito Federal com 
a União, impõe como condição para a concessão e a manutenção dos benefícios 
previstos na lei a desistência e o não ajuizamento de ações judiciais que tenham por 
objeto a dívida ou o contrato renegociado. 

A jurisprudência da Corte, diante da faculdade em celebrar o termo aditivo de 
repactuação, já reconheceu o caráter voluntário da adesão ao programa de 
renegociação da dívida previsto pela Lei Complementar (LC) 156/2016, a qual 
estabelece o Plano de Auxílio aos estados e ao Distrito Federal. Nesse contexto, o ente 
devedor pode escolher se mantém a discussão judicial sobre a dívida específica ou se, 
em juízo de oportunidade e conveniência, desiste do processo judicial correspondente 
para que o seu débito receba o tratamento mais benéfico proporcionado pela lei. 

Essa exigência legal tem por escopo a própria concretização operacional do 
referido Plano de Auxílio, em especial a apuração e a consolidação segura dos saldos 
devedores, uma vez que elimina interferências externas, assegura previsibilidade aos 
contratantes e distribui de forma mais equitativa os ônus do ajuste entre as partes 
envolvidas. 

Ademais, a condição imposta não gera situação de vantagem desproporcional 
por parte da União, pois concede benesse financeira aos entes mediante a 
prorrogação do prazo de pagamento de seus débitos e a redução dos valores das 
prestações mensais das dívidas. 

 

4.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação para declarar a constitucionalidade do art. 1º, § 8º, da LC 
156/2016. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

5. Polícia Rodoviária Federal e a possibilidade de lavrar termo circunstanciado em 
casos de crime federal de menor potencial ofensivo 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

O Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) não possui natureza investigativa, 
podendo ser lavrado por integrantes da polícia judiciária ou da polícia 
administrativa. 

ADI 6.245/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
17.2.2023 (Info 1083) 

 

5.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal ajuizou a ADI 6245 
contra o artigo 6º do Decreto 10.073/2019, que possibilita à Polícia Rodoviária Federal 
(PRF) lavrar termo circunstanciado de ocorrência (TCO). Segundo a associação, a norma 
usurpa a competência da Polícia Federal e viola os princípios da legalidade estrita, da 
eficiência e da supremacia do interesse público.   

A entidade argumenta que a lavratura do TCO é um procedimento jurídico e 
investigativo que visa apurar circunstâncias, materialidade e autoria de infrações penais 
de menor potencial ofensivo, de forma semelhante ao que ocorre no inquérito policial. 
Assim, sustenta que esse instituto seria próprio da Polícia Federal (polícia judiciária), e 
não da PRF (polícia administrativa), a qual cabe exclusivamente o patrulhamento 
ostensivo das rodovias, nos termos da Constituição Federal. 

 

5.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

5.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Decreto 10.073/2019: “Art. 6º O Anexo I ao Decreto nº 9.662, de 2019, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: (...) ‘Art. 47. À Polícia Rodoviária Federal cabe exercer as competências 
estabelecidas no § 2º do art. 144 da Constituição, no art. 20 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, no Decreto nº 1.655, de 3 de outubro de 1995, e, 
especificamente. (...) XII - lavrar o termo circunstanciado de que trata o art. 69 da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995’ 
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5.2.2. TCO pela polícia administrativa? 

 

R: Yeaph!!!! 

É constitucional — por ausência de usurpação das funções das polícias 
judiciárias — a prerrogativa conferida à Polícia Rodoviária Federal de lavrar termo 
circunstanciado de ocorrência (TCO), o qual, diversamente do inquérito policial, não 
constitui ato de natureza investigativa, dada a sua finalidade de apenas constatar um 
fato e registrá-lo com detalhes. 

O TCO, nos moldes definidos pela Lei 9.099/1995, destina-se a registrar 
ocorrências de crimes de menor potencial ofensivo, sem dar margem a qualquer 
procedimento que acarrete diligências para esclarecimento dos fatos ou da autoria 
delitiva. 

Esta Corte já reputou constitucional a lavratura de TCO por autoridade policial 
que não seja delegado de polícia, por considerar que essa atribuição não é exclusiva da 
polícia judiciária, tal como ocorre nos casos submetidos à investigação mediante 
inquérito policial. 

 

5.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, em apreciação 
conjunta, julgou improcedentes as ações para assentar a constitucionalidade do art. 6º 
do Decreto 10.073/2019, na parte em que modificou o art. 47, XII, do Decreto 
9.662/2019. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

6. Prescrição intercorrente tributária e prazo de um ano de suspensão da execução 
fiscal 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

É constitucional o art. 40 da Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal – LEF), tendo 
natureza processual o prazo de um ano de suspensão da execução fiscal. Após o 
decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo 
prescricional tributário de cinco anos. 
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RE 636.562/SC, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado 
em 17.2.2023 (Info 1083) 

 

6.1. Situação FÁTICA. 

 

A União ajuizou execução fiscal em face da empresa Querência para cobrar 
créditos tributários relativos a contribuições previdenciárias. O juiz suspendeu o curso 
do processo por um ano, conforme previsto na LEF. Após mais de cinco anos desde o 
encerramento da suspensão anual, sem nenhuma movimentação do processo pela 
União, foi reconhecida a prescrição intercorrente, com a extinção do direito de cobrança 
do crédito.  

O TRF-4, ao julgar apelação da sempre sedenta União, manteve a sentença. No 
RE, a Fazenda Nacional questionou a constitucionalidade das regras que disciplinam a 
prescrição ocorrida no curso dos processos de execução fiscal (prescrição intercorrente 
tributária). 

 

6.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

6.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

LEF/1980: “Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor 
ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo 
de prescrição. § 1º – Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante 
judicial da Fazenda Pública. § 2º – Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos 
autos. § 3º – Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão 
desarquivados os autos para prosseguimento da execução. § 4º – Se da decisão que ordenar o 
arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. § 5º – A 
manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de 
cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da 
Fazenda.” 
CF/1988: “Art. 146. Cabe à lei complementar: (...) III - estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre: (...) b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários;” 
CTN/1966: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - 
pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, 
de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 
débito pelo devedor. 
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6.2.2. A norma é constitucional? 

 

R: Yeaph!!!! 

É constitucional — por não afrontar a exigência de lei complementar para tratar 
da matéria (CF/1988, art. 146, III, “b”) — o art. 40 da LEF — lei ordinária nacional — 
quanto à prescrição intercorrente tributária e ao prazo de um ano de suspensão da 
execução fiscal. E o § 4º do aludido dispositivo deve ser lido de modo que, após o 
decurso do prazo de um ano de suspensão da execução fiscal, a contagem do prazo de 
prescrição de cinco anos seja iniciada automaticamente. 

A competência privativa da União para legislar sobre direito processual 
(CF/1988, art. 22, I), assim como a norma do art. 146, III, b, da CF/1988, garantem a 
UNIFORMIDADE do tratamento da matéria em âmbito nacional e, consequentemente, 
a preservação da ISONOMIA entre os sujeitos passivos nas execuções fiscais em todo o 
País. 

Nesse contexto, inexiste vício de inconstitucionalidade formal, pois o 
dispositivo impugnado, embora positivado mediante lei ordinária, não extrapola a 
norma constitucional a que atende. Ao estabelecer o termo inicial para a prescrição 
intercorrente, ele apenas prevê um marco processual para a contagem do prazo, sem 
que deixe de observar o prazo de cinco anos, estabelecido na Lei 5.172/1966 (Código 
Tributário Nacional - CTN). Em outras palavras, o legislador ordinário se limitou a 
transpor o modelo estabelecido no art. 174 do CTN, adaptando-o às particularidades da 
prescrição observada no curso de uma execução fiscal. 

Impedir o início automático da contagem do prazo da prescrição intercorrente 
— após o término da suspensão — pode acarretar a ETERNIZAÇÃO das execuções 
fiscais, em contrariedade aos princípios da segurança jurídica e do devido processo 
legal, bem como à exigência da razoável duração do processo, o que justifica a 
necessidade de se conferir interpretação conforme a Constituição ao § 4º do art. 40 da 
LEF. 

 

6.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 
390 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário. 

 

7. Incidência de ISS sobre cessão de direito de uso de espaços em cemitérios para 
sepultamento 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional a incidência de ISS sobre a cessão de direito de uso de espaços 
em cemitérios para sepultamento, pois configura operação mista que, como tal, 
engloba a prestação de serviço consistente na guarda e conservação de restos 
mortais inumados. 

ADI 5.869/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
17.2.2023 (Info 1083) 

 

7.1. Situação FÁTICA. 

 

A ADI 5869 foi ajuizada pela Acembra contra a alteração na lista de serviços da 
Lei Complementar 116/2003 – incluída pelo artigo 3º da Lei Complementar 157/2016 –
, que sujeita a cessão de direito de uso de espaços para sepultamento à incidência do 
ISS. Para a associação, o dispositivo atacado viola o artigo 156, inciso III, da CF, sob o 
argumento de que a cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamentos 
“nitidamente não tem natureza de serviço, mas tão somente uma obrigação de 
dar/disponibilizar o espaço cedido”, e, portanto, jamais poderia ser enquadrada como 
fato gerador do ISS. 

De acordo com a entidade, o dispositivo constitucional fixa a competência 
municipal para tributar serviços de qualquer natureza, os quais deverão ser definidos 
em lei complementar. Sustenta que, como o próprio nome do tributo indica, não se trata 
de imposto sobre atividades de qualquer natureza, mas sim sobre serviços.  

 

7.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

7.2.1. Constitucional a incidência do ISS pá na cova? 

 

R: Com certeza! 

A jurisprudência da Corte evoluiu substancialmente no que se refere às 
hipóteses de incidência do ISS: superou-se a classificação eminentemente civilista de 
obrigações de dar ou de fazer para conferir maior relevância à lista de serviços definida 
por lei complementar e ao caráter imaterial da prestação de serviços. Nesse contexto, 
em que pese a dissociação da “prestação de serviço” da “obrigação de fazer”, mantém-
se a ideia de que o ISS incide sobre o oferecimento de utilidade a outrem, podendo se 
realizar, ou não, com “obrigação de dar”. 
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Na espécie, a inclusão da atividade de “cessão de uso de espaços em cemitérios 
para sepultamento” NÃO se restringe a uma mera obrigação de dar, no sentido de 
locação do espaço físico pura e simples, visto que também abrange a prestação de 
serviços relativos à guarda ou à custódia de cadáveres ou restos mortais, os quais se 
enquadram no conceito TRADICIONAL DE SERVIÇOS. 

Ademais, as obrigações mistas (fornecimento de mercadoria conjunto com 
prestação de serviços) encontram-se sujeitas ao ISS, desde que previstas em lei 
complementar. 

 

7.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação para reconhecer a constitucionalidade do subitem 25.05 da lista 
de serviços anexa à Lei Complementar 116/2003, o qual prevê a incidência do ISS sobre 
a cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 

 

8. “Trading companies”: venda do serviço de frete e imunidade tributária 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Não incide a contribuição para o PIS e a COFINS sobre as receitas auferidas pelo 
operador de transporte com o serviço de frete contratado por trading companies. 

RE 1.367.071 AgR-EDv/PR, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 
17.2.2023 (Info 1083) 

 

8.1. Situação FÁTICA. 

 

Trata-se de RE no qual é questionado alcance da imunidade tributária de 
exportadores sobre as receitas auferidas pelo operador de transporte com o serviço de 
frete contratado por trading companies. 

Por se tratar de empresas comerciais que atuam como intermediárias entre 
empresas fabricantes e empresas compradoras, a União alegava em embargos no RE a 
divergência entre o entendimento da 1ª Turma com julgados da 2ª Turma que 
concluíram que a imunidade prevista no artigo 149, parágrafo segundo, inciso I, da 
Constituição não se estende às receitas do serviço de transporte em território nacional 
de mercadorias destinadas à exportação. Segundo esse dispositivo, as contribuições 
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sociais e de intervenção no domínio econômico não incidem sobre as receitas 
decorrentes de exportação. 

 

8.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

8.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CF/1988: “Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 
como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, 
e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que 
alude o dispositivo. (...) § 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de 
que trata o caput deste artigo: I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 

 

8.2.2. Há incidência de PIS e COFINS? 

 

R: Nooops!!!! 

A Corte já se manifestou no sentido de que o escopo da imunidade tributária 
prevista no art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal é a desoneração da carga tributária 
sobre transações comerciais que envolvam a venda para o exterior, evitando-se a 
INDESEJADA exportação de tributos, a fim de tornar mais competitivos os produtos 
nacionais e contribuir para geração de divisas e o desenvolvimento nacional. 

O preço do frete inclui a carga tributária sobre ele incidente, a qual será 
repassada para a operação de exportação, tanto realizada diretamente por uma 
empresa exportadora quanto por uma trading company (comercial exportadora com 
fins específicos de exportação). Assim, caso se admita a incidência tributária nessa 
hipótese, frustra-se o principal objetivo pretendido pelo constituinte, que é a 
desoneração das exportações. 

 

8.2.3. Resultado final. 

 

Nesse contexto, apesar de o presente caso apresentar situação fática diversa da 
que foi objeto de análise quando da fixação da tese do Tema 674 da repercussão geral, 
os fundamentos adotados nesse último são suficientes para assegurar que a norma 
imunizante também alcance as receitas oriundas do serviço de frete destinado à 
mercadoria a ser exportada, seja a empresa contratante a própria exportadora ou a 
comercial exportadora. Isso porque, no referido precedente, o ponto determinante da 
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decisão não foi quanto ao fato da venda ao exterior ter sido realizada de forma direta 
ou indireta, mas que o seu fim específico fosse o de destinar um produto à exportação. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, negou provimento aos 
embargos de divergência e confirmou o acórdão recorrido que deu provimento ao 
recurso extraordinário. 
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